
 
 

 
EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 609.297 - SC 

(2014/0295597-6)
  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
EMBARGANTE : MILTON LUIZ COLUSSI 
ADVOGADO : GISELE LEMOS KRAVCHYCHYN E OUTRO(S)
EMBARGADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. APOSENTADORIA POR TEMPO DE 
CONTRIBUIÇÃO. REVISÃO DA RENDA MENSAL INICIAL. 
REDAÇÃO ATUAL DO ARTIGO 29, I, DA LEI 8.213/1991. 
INAPLICABILIDADE NO CASO. OBSERVÂNCIA DA REGRA DE 
TRANSIÇÃO DO ARTIGO 3º DA LEI 9.876/1999. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO REJEITADOS.
1.  A tese do recurso especial, ora em sede de embargos de declaração, gira em 
torno dos critérios de revisão da aposentadoria por tempo de contribuição, para que 
seja observada no cálculo da renda mensal inicial a média de todos os salários de 
contribuição, com base na redação atual do artigo 29, I, da Lei 8.213/1991, e não 
apenas aqueles vertidos após julho de 1994, conforme previsto no artigo 3º da Lei 
9.876/1999.
2. A Lei 9.876/1999 ao introduzir o atual conceito de salário de benefício estabeleceu 
no artigo 3º caput regra de transição quanto ao período contributivo. 
3. Para o segurado filiado à previdência social antes da Lei 9.876/1999, que vier a 
cumprir os requisitos legais para a concessão dos benefícios do regime geral será 
considerado no cálculo do salário de benefício a média aritmética simples dos 
maiores salários de contribuição, correspondentes a, no mínimo, oitenta por cento de 
todo o período contributivo decorrido desde a competência de julho de 1994. A 
data-base correspondente a julho de 1994 se deu em razão do plano econômico de 
estabilização da moeda nacional denominado Plano Real.
4. A regra do artigo 29, I, da Lei 8.213/1991 somente será aplicada integralmente ao 
segurado filiado à previdência social após a data da publicação da Lei 9.876/1999.
5. Embargos de declaração rejeitados.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
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Benjamin e Og Fernandes (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 22 de setembro de 2015.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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ADVOGADO : GISELE LEMOS KRAVCHYCHYN E OUTRO(S)
EMBARGADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES(Relator): 

Trata-se de embargos de declaração interpostos por Milton Luiz Colussi contra acórdão 

assim ementado:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. APOSENTADORIA POR TEMPO DE 
CONTRIBUIÇÃO. REVISÃO DA RENDA MENSAL INICIAL. PERÍODO 
BÁSICO DE CÁLCULO. REGRA DO ARTIGO 3º, § 2º, DA LEI 9.876/1999. 
PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS DO BENEFÍCIO ANTES DA 
PUBLICAÇÃO DA LEI 9.876/1999. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO.
1. Consoante jurisprudência do STJ, os filiados ao Regime Geral de Previdência 
Social que não comprovarem os requisitos para a concessão de aposentadoria por 
tempo de contribuição antes da publicação da Lei 9.876/1999 serão regidos pela 
regra de transição prevista no artigo 3º, § 2º, da citada Lei, desde a competência 
julho de 1994, observado o disposto nos incisos I e II do caput do art. 29 da Lei 
8.213/1991. Observância do Recurso Especial 929.032/RS.
2. Na espécie, averiguar se o segurado cumpriu ou não os requisitos para a 
concessão da aposentadoria por tempo de contribuição em momento anterior à 
publicação da Lei 9.876/1999 requer o reexame do conjunto fático probatório, o 
que é inviável no âmbito do recurso especial, nos termos da Súmula 7/STJ.
3. Agravo regimental não provido. 

Em suas razões de embargos de declaração, sustenta o embargante contradição no 

julgado, pois que tem direito à aposentadoria com base na redação atual do artigo 29, I, da Lei 

8.213/1991, pois é a lei em vigor na época em que obteve o benefício, vale dizer, em 13/1/2015.   

Intimado, o INSS se manifesta pela rejeição dos embargos de declaração, pois, no seu 

entender, não há contradição a ser sanada, uma vez que o acórdão asseverou que não houve 

cumprimento dos requisitos para concessão da aposentadoria, nos moldes requeridos.
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É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES(Relator): 

O embargante aponta contradição no julgado, condizente com o período de cálculo nos 

moldes da redação atual do artigo 29, I, da Lei 8.213/1991. Vejamos.

A alegação da parte autora, ora embargante, no âmbito de seu recurso especial, 

consiste em ofensa pelo Tribunal a quo ao artigo 29, I, da Lei 8.213/1991, pois não aplicou a 

regra mais benéfica para composição da renda mensal inicial de sua aposentadoria, optando pela 

regra do artigo 3º caput da Lei 9.876/1999. 

Com efeito, o Tribunal a quo aplicou o entendimento de que o benefício da parte autora 
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se enquadra na regra do artigo 3º, § 2º, da Lei 9.876/1999, que estabelece o início do período 

contributivo apenas em julho de 1994, não havendo previsão nem possibilidade de utilização de 

salários anteriores a essa competência.

A tese do recurso especial gira em torno dos critérios de revisão da aposentadoria por 

tempo de contribuição, para que seja observada no cálculo da renda mensal inicial a média de 

todos os salários de contribuição, com base na redação atual do artigo 29 da Lei 8.213/1991, e 

não apenas aqueles vertidos após julho de 1994, conforme previsto no artigo 3º da Lei 

9.876/1999.

Asseverou-se no acórdão recorrido que, conforme a nova Lei, para aqueles segurados 

que se filiassem à Previdência a partir da Lei n. 9.876/1999, o período de apuração envolveria os 

salários de contribuição desde a data da filiação até a Data de Entrada do Requerimento - DER, 

isto é, todo o período contributivo do segurado. De outra parte, para os segurados já filiados antes 

da edição da aludida Lei, como no caso, o período de apuração passou a ser o interregno entre 

julho de 1994 e a DER. 

O embargante entende que há contradição no julgado, porque manteve o entendimento 

do Tribunal a quo, sendo que, no seu entender, tem direito à melhor forma de cálculo para o 

resultado do melhor benefício, devendo o período básico de cálculo levar em conta todo o período 

contributivo e não apenas os salários de contribuição após julho de 1994. 

No meu modo de sentir, não assiste razão ao embargante.

A Lei 9.876/1999 ao introduzir o atual conceito de salário de benefício estabeleceu no 

artigo 3º caput regra de transição quanto ao período contributivo. 

Para o segurado filiado à previdência social antes da Lei 9.876/1999, que vier a cumprir 

os requisitos legais para a concessão dos benefícios do regime geral será considerado no cálculo 

do salário de benefício a média aritmética simples dos maiores salários de contribuição, 

correspondentes a, no mínimo, oitenta por cento de todo o período contributivo decorrido desde a 

competência de julho de 1994.

A regra do artigo 29, I, da Lei 8.213/1991 somente será aplicada integralmente ao 

segurado filiado à previdência social após a data da publicação da Lei 9.876/1999.
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A data-base correspondente a julho de 1994 se deu em razão do plano econômico de 

estabilização da moeda nacional denominado Plano Real.

A regra contida na Lei somente poderá ser afastada se declarada inconstitucional, caso 

contrário, deverá ser observada como fez o Tribunal a quo e o STJ, ao manter a regra 

estabelecida no artigo 3º caput para o caso concreto.

Ante o exposto, rejeito os embargos de declaração.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
EDcl no AgRg no

Número Registro: 2014/0295597-6 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 609.297 / SC

Números Origem:  50217361720134047200  SC-50217361720134047200

PAUTA: 22/09/2015 JULGADO: 22/09/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MILTON LUIZ COLUSSI
ADVOGADO : GISELE LEMOS KRAVCHYCHYN E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - RMI - Renda Mensal Inicial, Reajustes e Revisões Específicas

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : MILTON LUIZ COLUSSI
ADVOGADO : GISELE LEMOS KRAVCHYCHYN E OUTRO(S)
EMBARGADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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